
Governo do Distrito Federal
Controladoria-Geral do Distrito Federal
Controladoria-Geral do Distrito Federal
Comissão de Coordenação de Correição

 

Relatório Nº 4/2025  ̶  CGDF/CCC Brasília, 11 de fevereiro de 2025.
 

Assunto: Proposta de Enunciado. 

Senhores membros da Comissão de Coordenação de Correição do Distrito Federal – CCC/DF,

 

1. CONTEXTO 

 

1.1. Trata-se de proposta de Enunciado, com o tema "É possível aplicar, na seara administrativa,
o entendimento do STF para a seara criminal acerca do foro por prerrogativa de função, realizando
interpretação restritiva da Lei nº 4.938/2012 e da IN-CGDF nº 2/2021, firmando o entendimento de que
somente devem ser atraídos para apuração pela CGDF os processos que envolvam ocupantes dos cargos
listados e, cumulativamente, digam respeito a condutas e circunstâncias praticadas no cargo ou em razão
dele?", conforme deliberado na Reunião da Comissão de Coordenação de Correição – CCC, realizada no
dia vinte e um de novembro de dois mil e vinte e quatro. 

 

2. EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

 

2.1. O regime jurídico dos servidores públicos civis do Distrito Federal, das autarquias e das
fundações públicas distritais, Lei Complementar nº 840, de 23 de dezembro de 2011, em seu artigo 211,
fixa que, em regra, a competência para condução de apuratórios disciplinares é da autoridade do local onde
as possíveis irregularidades teriam sido praticadas, ou seja, o dever de apurar vincula-se ao âmbito
funcional de ocorrência dos fatos, relacionando-se, portanto, à subordinação hierárquica. Vejamos:  

 
Art. 211. Diante de indícios de infração disciplinar, ou diante de representação, a
autoridade administrativa competente deve determinar a instauração de sindicância
ou processo disciplinar para apurar os fatos e, se for o caso, aplicar a sanção
disciplinar. 
§ 1º São competentes para instaurar sindicância ou processo disciplinar as
autoridades definidas no art. 255, em relação às infrações disciplinares ocorridas
em seus respectivos órgãos, autarquias ou fundações, independentemente da
sanção cominada. 
§ 2º A competência para instaurar processo disciplinar para apurar infração
cometida por servidor efetivo no exercício de cargo em comissão ou função de
confiança do qual foi exonerado ou dispensado é da autoridade do órgão,
autarquia ou fundação onde a infração disciplinar foi cometida. 
 

2.2. Contudo, a Lei nº 4.938, de 19 de setembro de 2012, excepcionalizou a regra prevista no
artigo 211, LC 840/2011, e possibilitou tanto a instauração direta quanto a avocação de procedimentos
correcionais pela Controladoria-Geral do DF, Órgão Superior do Sistema de Correição - SICOR:

 
Art. 4º Compete ao órgão superior do sistema: 
(...) 
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VI – avocar ou instaurar sindicância, procedimento de apuração e processo
disciplinar, em razão: 
(...) 
c) da autoridade envolvida; 
(...) 

 

2.3. Posteriormente, a Instrução Normativa nº 2, de 19 de outubro de 2021, adensou o conteúdo
normativo do art. 4º, VI, Lei nº 4.938/2012, e listou quais seriam os cargos públicos que, a partir de uma
perspectiva objetiva, demandariam a avocação da competência disciplinar originária por parte do Órgão
Superior do Sistema de Correição do Distrito Federal:  

 
Art. 6º A seleção das denúncias ou representações que serão objeto de investigação
preliminar no âmbito da CGDF observará os seguintes critérios: 
(...) 
II - envolvimento de servidores ocupantes de cargos de Natureza Política, cargos
de Natureza Especial: CDA-01, CNE-01, CNE-02, CPE-01 e CPE-02, superiores
ou equivalentes; 
III - envolvimento do chefe da Unidade de Correição; 
IV - envolvimento do chefe da Unidade de Controle Interno; 
V - envolvimento do chefe da Ouvidoria; 
(...)
 

2.4. Examinando os agentes elencados na IN 02/2021, percebe-se que a transferência do poder-
dever de apurar a ocorrência de ilícitos funcionais dos órgãos/entidades para a Controladoria-Geral do DF
buscou observar os princípios administrativos consagrados no artigo 37 da Constituição Federal, em
especial o da impessoalidade, uma vez que os agentes mencionados no normativo exercem papel
significativo em seus respectivos órgãos, seja pelas atribuições desempenhadas ou pelo grau hierárquico. 

2.5. Segundo José dos Santos Carvalho Filho, o princípio da impessoalidade na Administração
Pública representa uma faceta do princípio da isonomia, de modo que a Administração deve “voltar-se
exclusivamente para o interesse público, e não para o privado, vedando-se, em consequência, sejam
favorecidos alguns indivíduos em detrimento de outros e prejudicados alguns para favorecimento de
outros” (Manual de Direito Administrativo, 31ª ed., p. 49). Ou seja, para que se preserve o atendimento ao
interesse público nos procedimentos disciplinares, vis-à-vis a impessoalidade, é imprescindível que haja o
adequado distanciamento entre a instância apuradora e o agente investigado ou acusado.

2.6. Corroborando o entendimento acima, Antônio Carlos Alencar Carvalho reproduz lição de
Odete Medauar para ensinar que “por meio da impessoalidade, obstam-se atuações motivadas por
antipatias, simpatias, vingança, represálias, ‘trocos', nepotismo, favorecimentos diversos, em vista da
objetividade na atividade dos agentes, que exercem função pública, e não agem para satisfazer seus
interesses ou sentimentos pessoais” (Manual de Processo Administrativo Disciplinar e Sindicância, 5ª ed.,
p. 332).

2.7. Desse modo, constata-se que, semelhante ao processo penal, que garante que pessoas
ocupantes de determinados cargos ou funções somente serão processadas e julgadas criminalmente por
instâncias específicas, o chamado foro por prerrogativa de função, o direito administrativo sancionador
também deve assegurar, em homenagem ao atendimento do melhor interesse público, que autoridades
influentes no âmbito de seu órgão sejam processadas em localidade diversa daquela de atuação.

2.8. Portanto, a atração da atividade disciplinar à CGDF deve considerar o cargo ocupado, frente
à possibilidade de influência indevida nas investigações, que, invariavelmente, será prejudicial à
impessoalidade no serviço público.

2.9. Diante do exposto acima, faz-se necessário submeter, necessariamente, à CGDF as
denúncias e representações envolvendo os ocupantes dos cargos apontados na IN-CGDF 2/2021, para
análise criteriosa de cada situação concreta. Isso porque a ingerência não poderá ser presumida, mas sim
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demonstrada por meio de elementos objetivos que indiquem risco real à imparcialidade do feito, já que a
avocação é um ato excepcional que deverá ser aplicado com moderação. Do contrário, a efetividade e a
racionalidade da prestação jurisdicional administrativa poderão ser comprometidas.

2.10. Por outro lado, se o agente não mais exercer as funções definidas na IN 02/2021, em tese,
não poderá influir nas investigações, devendo, em tais situações, prevalecer a regra disposta no artigo 211
da LC 840/2011. Em outras palavras, ex-ocupantes de cargos listados na IN 02/2021 devem ser
processados nos locais onde ocorreram os fatos.

 

3. CONCLUSÃO 

 

3.1. Dessa forma, diante de todo o exposto, submeto à consideração dos demais membros da
Comissão de Coordenação de Correição a seguinte proposta de enunciado: 

 
Sempre que o procedimento disciplinar for em desfavor do atual ocupante
dos cargos listados na Instrução Normativa nº 2, de 19 de outubro de 2021,
independente da data da ocorrência do fato, o exame de admissibilidade será,
necessariamente, realizado pela Controladoria-Geral do DF, como órgão
Superior do Sistema de Correição, com a finalidade de evitar eventuais
interferências.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por ALESSANDRA MENDES FERREIRA -
Matr.0174544-1, Membro da Comissão, em 28/02/2025, às 14:03, conforme art. 6º do
Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal
nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 162911016 código CRC= BD29A9BB.
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